
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.651 - PB (2011/0076862-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : BRUNO GOMES BENIGNO SOBRAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAEL NEVES DE MIRANDA 
ADVOGADO : MARTINHO FAUSTINO XAVIER JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA 
284/STF. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE FORMALISMO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Nos termos da consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, a ausência de particularização dos dispositivos legais 
supostamente violados, mesmo em se tratando de recurso especial 
fundado exclusivamente na divergência pretoriana, caracteriza deficiência 
na fundamentação, incidindo, no caso, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
2. De notar que a "lei estabelece pressupostos ou requisitos para a 
admissibilidade do recurso e, portanto, cabe à parte formulá-lo em estrito 
cumprimento à lei, não se constituindo tais exigências em formalismo 
exacerbado" (AgRg no Ag 1.156.112/SP, Relator Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJe 28/10/09).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.651 - PB (2011/0076862-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES:  Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado da Paraíba contra decisão que não conheceu do recurso 

especial.

O agravante alega, em suma, que o recurso deveria ter sido conhecido 

pelo dissídio jurisprudencial, ante a inexistência de deficiência na fundamentação, o 

que afastaria o óbice da Súmula 284/STF. 

No seu entender, "(...) a indicação específica do preceito de lei federal 

violado é exigida quando o recurso especial é interposto pela alínea 'a' do permissivo 

constitucional, de forma a permitir que esse Superior Tribunal de Justiça garanta a 

correta aplicação da norma infraconstitucional" (e-fl. 215).

Acrescenta que "(...) a novel exigência de que se indique expressamente o 

dispositivo específico, além do suficiente prequestionamento e debate da tese jurídica 

divergente, constitui requisito não estabelecido na Constituição Federal, criando mais 

um obstáculo ao recurso especial não previsto na Lei Maior".

Aduz, por fim, que "não se pode admitir é que, por formalismo excessivo, 

através da exigência de requisitos que não estão previstos na Constituição Federal, 

desvirtue-se a função constitucional atribuída a esse Superior Tribunal de Justiça, 

impedindo que esse órgão de cúpula analise questão federal cuja interpretação diverge 

de diversas decisões emanadas por essa Colenda Corte" (e-fl. 216).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.651 - PB (2011/0076862-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR):  Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

Com efeito, nos termos da consolidada jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, a ausência de particularização dos dispositivos legais 

supostamente violados, mesmo em se tratando de apelo especial fundado 

exclusivamente na divergência pretoriana, caracteriza deficiência na fundamentação, 

incidindo, no caso, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

Em reforço, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. 
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado 
pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional. 
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DE 
DISSÍDIO COM JULGADOS DO STF. PRECEDENTES. AÇÃO DE 
COBRANÇA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ACORDO FIRMADO. 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. REEXAME NECESSÁRIO. TRANSAÇÃO. 
DIREITO INDISPONÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É impossível conhecer 
do especial interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
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Federal, por analogia (fundamentação deficiente). (...) (REsp 
1.198.424/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/4/2012) 

De notar que "lei estabelece pressupostos ou requisitos para a 

admissibilidade do recurso e, portanto, cabe à parte formulá-lo em estrito cumprimento 

à lei, não se constituindo tais exigências em formalismo exacerbado" (AgRg no Ag 

1.156.112/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 28/10/09). Em assim sendo, 

mantenho, na íntegra, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos 

seguintes termos: 

Cuida-se de recurso especial interposto com fulcro na alínea "c" do 
permissivo constitucional em face de acórdão que reconheceu o direito à 
promoção pleiteada pelo recorrido na exordial.
O recorrente insiste na divergência jurisprudencial e pugna pela nulidade 
do processo ante a ausência de citação dos litisconsortes que 
participaram de certame.
É o relatório. Decido.
Primeiramente, não se conhece da nulidade alegada por faltar-lhe o 
necessário prequestionamento.
De outra banda, sucede que não há indicação do dispositivo legal em 
torno do qual gravitaria o dissídio pretoriano aventado, o que impede o 
conhecimento do apelo nobre inclusive pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, conforme os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL – DESISTÊNCIA DA 
DESAPROPRIAÇÃO – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL – 
NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO – 
INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO STF – 
POSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA.
1. Incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o recorrente deixa 
de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua interpretação 
divergente pelo Tribunal, mesmo quando o recurso foi interposto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
2. A desistência da expropriação pode ser feita até o pagamento 
integral e, no caso dos autos, apenas algumas parcelas foram 
pagas. Precedente.
Agravo regimental improvido (AgREsp 1.090.549/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 23.10.09);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 E 356 DO STF, POR 
ANALOGIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO QUE NÃO PERMITE 
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EXATA COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PEDIDO 
DE DESISTÊNCIA PELO EXEQUENTE. INTIMAÇÃO DO 
EXECUTADO. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA EXPRESSA. 
POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
(...)
5. No ponto atinente à divergência jurisprudencial, não merece 
acolhida a pretensão recursal, na medida em que não indicou nas 
razões do apelo nobre qual o dispositivo de lei federal teria sido 
violado. Desta forma, há óbice ao conhecimento da irresignação 
nesse ponto, por violação ao disposto na Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido (REsp 930.317/RN, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 28.06.10);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 E 356 DO STF, POR 
ANALOGIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO QUE NÃO PERMITE 
EXATA COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PEDIDO 
DE DESISTÊNCIA PELO EXEQUENTE. INTIMAÇÃO DO 
EXECUTADO. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA EXPRESSA. 
POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
1. Não se depreende do acórdão recorrido o necessário 
prequestionamento dos dispositivos legais supostamente violados 
(arts. 89 da Lei n. 8.212/91, 66 da Lei n. 8.383/91, 170 do CTN, 20 e 
26 do CPC, 128 e 460 do CPC, 515 do CPC e 206 do CTN), 
tampouco da tese jurídica aventada nas razões recursais. Apesar 
disso, a parte também não logrou opor embargos declaratórios a fim 
de provocar a indispensável manifestação da Corte de origem, 
deixando de atender ao comando constitucional que exige a 
presença de causa decidida como requisito para a interposição do 
apelo nobre (art. 105, inc.
III, da CR/88). Nestes casos, é de se aplicar o entendimento 
consolidado nas Súmulas n. 282 e 356 do STF, por analogia.
2. Descabe, nesta instância, revolver o conjunto fático-probatório 
dos autos para confrontar a premissa fática estabelecida pela Corte 
de origem, de que houve a intimação pessoal do procurador. É caso, 
pois, de invocar as razões da Súmula n. 7 desta Corte.
3. O art. 266 do CPC dispõe sobre a prática de atos pelo juiz 
durante a suspensão do processo, nada relacionado à tese recursal 
de que a prerrogativa para determinar medidas de urgência não 
autoriza decisão sobre direito que não era objeto da demanda. 
Nessa mesma linha, não se extrai do acórdão violação ao art. 23 da 
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Lei n.
8.906/94 no ponto em que foi determinado o prosseguimento do feito 
em relação à execução dos honorários advocatícios devidos. A 
fundamentação apresentada não permite compreender exatamente 
qual seria a controvérsia. Diante do quadro apresentado, aplica-se a 
Súmula n. 284 do STF, por analogia.
4. A parte recorrente defende que era necessária a sua 
concordância expressa em relação ao pedido de desistência 
formulado pela recorrida, nos termos do § 4º do art. 267 do CPC. 
Todavia, havendo o demandado sido devidamente intimado e 
permanecido inerte, nada impediria a homologação do pedido de 
desistência do feito, que, a rigor, poderia ser extinto até mesmo nos 
casos de recusa injustificada, conforme precedente da Turma 
(REsp 638382/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
09/05/2006).
5. No ponto atinente à divergência jurisprudencial, não merece 
acolhida a pretensão recursal, na medida em que não indicou nas 
razões do apelo nobre qual o dispositivo de lei federal teria sido 
violado. Desta forma, há óbice ao conhecimento da irresignação 
nesse ponto, por violação ao disposto na Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 930317/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 28/06/2010).

Em suma, o recurso especial também não ultrapassa a barreira da 
admissibilidade pela alínea "c".
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0076862-1 REsp 1.249.651 / PB

Números Origem:  20020090440567  20020090440567001

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : BRUNO GOMES BENIGNO SOBRAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : RAFAEL NEVES DE MIRANDA
ADVOGADO : MARTINHO FAUSTINO XAVIER JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : BRUNO GOMES BENIGNO SOBRAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAEL NEVES DE MIRANDA
ADVOGADO : MARTINHO FAUSTINO XAVIER JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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